
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.329 - PR (2012/0147686-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LINEU MESSIAS RODRIGUES 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA . INEXISTÊNCIA. REPRISTINAÇÃO. DE 
ATO NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata de 
tema eminentemente constitucional, qual seja a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 
12, V, VII, 25, I, II, e 30, IV, da Lei 8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição 
incidente sobre receita bruta proveniente de comercialização de produção rural de 
empregadores pessoas físicas. Assim, inviável sua apreciação em Recurso 
Especial, sob pena de violação da competência atribuída ao STF.
2. O agravante afirma ter ocorrido julgamento extra petita, porquanto havia 
pleiteado "o julgamento pela procedência da ação para declarar a 
inconstitucionalidade da contribuição sobre a receita (incisos I e II do art. 25 da 
Lei 8.212/91) e ter a restituição dos valores indevidamente recolhidos; e como a 
União nada reconviu, apenas pedindo a improcedência dos pedidos do 
Recorrente; então a manifestação do juiz a respeito de contribuição sobre folha 
de salários é claramente extra petita" (fl. 414, e-STJ). Percebe-se que a Corte 
regional entendeu que, uma vez declarada a inconstitucionalidade das referidas 
leis, deve-se aplicar a redação originária da Lei 8.212/1992, que dispõe ser válida 
a tributação com base na folha de salários. Tal orientação espelha a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de inconstitucionalidade 
acarreta a repristinação da norma revogada pela lei viciada. 
3. O STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser indevida a 
retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, com base na LC 118/2005, para 
o pedido de repetição de indébito relativo a tributo lançado por homologação. 
Entretanto, em relação ao termo e ao critério para que incida a novel legislação, 
entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005", afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes de 
entrar em vigor a LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 
4. A Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao julgar o REsp 
1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência do STJ ao recente 
posicionamento do STF.

5. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 9.6.2010 (fl. 1, e-STJ), 
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devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional quinquenal na forma do 
art. 3º da LC 118/2005. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 21 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.329 - PR (2012/0147686-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LINEU MESSIAS RODRIGUES 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 572-582, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial. Alega:

A respeitável decisão monocrática recorrida ao analisar o Recurso 
Especial do Agravante concluiu que se trata de matéria constitucional, e, portanto, 
inviável sua apreciação em sede de Recurso Especial, visto ser matéria de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

Ocorre que, analisando as razões do Recurso Especial, 
constata-se que não há qualquer discussão quanto à inconstitucionalidade da 
contribuição do art. 25, I e II da Lei 8.212/91, visto que a matéria central do 
presente recurso são os efeitos atribuídos pelo Tribunal a quo à declaração de 
inconstitucionalidade, cuja matéria é eminentemente infraconstitucional, quais 
sejam:

I - o retorno do recolhimento da contribuição previdenciária sobre 
a folha, sob argumento de suposta repristinação (art. 128, 459 e 460 do CPC);

II - o valor do indébito a ser devolvido à Recorrente (repetição) 
corresponderia à diferença entre o valor recolhido sobre a receita e o que seria 
devido se a contribuição previdenciária fosse recolhida sobre a folha de salários;

(art. 142, 170 e artigo 108, I do CTN, art. 7º, § 2º do DL 2.287/86, 
c/c artigo 108, I do CTN);

III – A divergência Jurisprudencial entre o TRF1ª Região e TRF4ª 
Região no tocante a repetição do indébito, consequente da declaração de 
inconstitucionalidade, do artigo 25, I e II da Lei 8.212/91.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.329 - PR (2012/0147686-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.6.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou (fls. 396-397 e-STJ):

O produtor rural empregador detém uma situação parecida com a 
do produtor segurado especial, pois atua como pessoa física, porém exercendo 
suas atividades não com o auxílio de familiares, mas por meio da contratação de 
empregados. Possui, assim, também características de atividade empresarial. 
Essa situação diferenciada justifica o tratamento particular reservado pela 
legislação a essa categoria de produtor rural. Note-se, ainda, que o tratamento era 
mais benéfico que aquele dispensado aos demais empregadores, que também 
possuem faturamento, folha de salários e lucro. Para estes últimos, a contribuição 
incide sobre as três fontes; para o produtor rural pessoa física, incidia apenas 
sobre o faturamento. Se tratamento não-isonômico havia, era em benefício do 
produtor rural.

O legislador, por isso, determinou que o autônomo e equiparado 
(aqui enquadrando-se o empregador rural pessoa física por força do art. 12, V, 'a' 
da Lei nº 8212/91) deveriam ser considerados como empresa para fins de 
contribuição previdenciária, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei 
8.212/91. Em função dessa equivalência por força de dispositivo legal, bem como 
falando a Constituição, no art. 195, I em 'empregador', a pessoa física que se 
dedicasse à atividade rural com o auxílio de empregados ficou sujeita às 
contribuições sociais exigidas das pessoas jurídicas, passando a contribuir, com a 
extinção do PRORURAL, somente sobre a folha de salários de seus empregados, 
já que não sujeito à COFINS. A contribuição sobre a folha de salários tornou-se 
exigível apenas a partir de 24/10/91, em observância ao prazo nonagesimal.

No entanto, em dezembro de 1992, a Lei n.º 8.540/92 incluiu a 
pessoa física referida na alínea 'a' do inc. V do art. 12 (o empregador rural pessoa 
física) como obrigada à contribuição do art. 25 da Lei 8212/91, à alíquota de 2% 
da receita bruta decorrente da comercialização da sua produção, com redação 
atualizada até a Lei nº 9.528/97.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
363.852/MG, da relatoria do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n.° 8.540/92, que deu nova redação aos 
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 
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conforme noticiou o sítio daquela Corte em 03.02.2010.
Tal decisão restou assim consignada:

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto 
do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 
para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da 
contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre 
a 'receita bruta proveniente da comercialização da produção rural' 
de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para 
abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 
8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, 
incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 
atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada 
na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, 
tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. 
Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de 
modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, 
vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, 
Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Mini stro 
Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim 
Barbosa, com voto proferido na assentada anterior.
Plenário, 03.02.2010. - grifo nosso 

Desta forma, tendo sido declarada a inconstitucionalidade do art. 
1º da Lei nº 8.540/92, tem-se que a contribuição incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas 
físicas não pode ser validamente exigida nestas bases.

Advento da Lei nº 10.256/01. Inconstitucionalidade declarada pela 
Corte Especial.

Não fosse isso, a Corte Especial deste Tribunal, nos autos da 
Arguição de Inconstitucionalidade na AC nº 2008.70.16.000444-6, Rel. Des. 
Federal Álvaro Eduardo Junqueira, julgada em 30.06.2011, com publicação no 
D.E. de 21.07.2011, acolheu parcialmente o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 10.256/01, com redução de texto, na parte 
que modificava o caput do artigo 25 da Lei nº 8212/91, por afronta à princípios 
insculpidos na Constituição Federal, ressalvada a contribuição do segurado 
especial. Trago à colação a ementa do referido acórdão:

(...)
Aliás, a arguição de inconstitucionalidade referida alhures vincula 

os membros do Tribunal, consoante o disposto nos arts. 97 da CF/88 e 480/482 do 
CPC, exatamente como já salientado no tópico atinente à prescrição.

Efeito repristinatório 
Por outro lado, conforme expressamente definido no decisum 

acima transcrito, itens 11 e 12, o empregador rural tem direito apenas a não se 
submeter ao recolhimento da diferença eventualmente apurada entre a 
contribuição recolhida com base na comercialização da produção rural e aquela 
que seria devida sobre a folha de salários, com base no art. 22 da Lei nº 8.212/91, 
equiparado que foi a empresa pelo parágrafo único do art. 15 da mesma lei.

Em outras palavras, a declaração de inconstitucionalidade da 
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exação incidente sobre a receita da comercialização implica no restabelecimento 
da exação que a lei inconstitucional visou substituir, qual seja a incidente sobre a 
folha de salários.

Para justificar esse entendimento, valho-me dos fundamentos do 
voto que lancei no julgamento da AC n. 5000552-77.2010.404.7210/SC, afetado à 
Primeira Seção desta Corte, nos seguintes termos:

(...)
Nessa toada, declarada a inconstitucionalidade, em relação ao 

empregador rural pessoa física, da contribuição incidente sobre a sua produção 
rural, subsiste a contribuição incidente sobre a folha de salários, cuja pretensão da 
lei inconstitucional era exatamente substituir, só não o fazendo por ser nula ab 
initio.

(...)
Não há, portanto, falar em sentença extra petita quanto ao ponto.
Segurados especiais Saliento, por fim, que o presente provimento 

não alcança os segurados especiais que continuam obrigados ao recolhimento da 
contribuição sobre a produção rural na forma prevista nos incisos I e II do art. 25 
da Lei nº 8.212/91.

A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata de 

matéria eminentemente constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 

1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 

8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas. 

Assim, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência atribuída ao STF. Esta é a jurisprudência desta Corte: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - RESULTADO DA COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA E JURÍDICA - 
NOVA FONTE DE CUSTEIO - MATÉRIA CONSTITUCIONAL - 
INCOMPETÊNCIA DO STJ.

1. O acórdão recorrido concluiu que a contribuição 
previdenciária incidente sobre o resultado da comercialização de produtos 
rurais por produtor rural empregador, seja pessoa física, seja pessoa 
jurídica, tem como fundamento de validade o art. 195, inciso I, da 
Constituição Federal. Também sustentou que faturamento e receita bruta, 
dentro da esfera constitucional, são conceitos equivalentes.

2. A fundamentação do acórdão recorrido teve raiz 
eminentemente constitucional, e escapa da esfera de competência deste 
Tribunal, na via estreita do recurso especial, a análise dessa controvérsia, 
em razão dos limites impostos pelo art. 105, III, da CF/88.
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Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 571.731/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2008, 
grifei).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA 
BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM FUNDAMENTAÇÃO DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.

1. A matéria trazida no recurso especial, no que toca ao exame da 
Lei 8.212/91, foi decidida no acórdão recorrido por fundamento de natureza 
eminentemente constitucional, insuscetível de exame nesta via.

2. Recurso especial não conhecido (REsp 882.952/RS, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 02/08/2007, 
p. 397).

Ademais, o recorrente afirma ter ocorrido julgamento extra petita, uma vez 

que havia pleiteado "o julgamento pela procedência da ação para declarar a 

inconstitucionalidade da contribuição sobre a receita (incisos I e II do art. 25 da Lei 8.212/91) 

e ter a restituição dos valores indevidamente recolhidos; e como a União nada reconviu, 

apenas pedindo a improcedência dos pedidos do Recorrente; então a manifestação do juiz a 

respeito de contribuição sobre folha de salários é claramente extra petita" (fl. 414, e-STJ).

Percebe-se que a Corte regional entendeu que, como foi declarada a 

inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação originária da Lei 

8.212/1992, que dispõe ser válida a tributação com base na folha de salários.

Tal entendimento espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a 

declaração de inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada pela lei 

viciada. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO QUE BUSCAM REFORMAR DECISÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA 
PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES 
RECURSAIS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
FUNRURAL. REPRISTINAÇÃO DE ATO NORMATIVO REVOGADO 
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POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE. 
ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEI. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade, os embargos de declaração que não apontam nenhum dos vícios 
elencados no art. 535 do Código de Processo Civil, mas apenas requerem 
reconsideração da decisão agravada, podem ser recebidos como agravo 
regimental.

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no art. 557 
do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na 
via de agravo regimental.

3. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

4. Uma decisão apresenta-se extra petita quando o magistrado 
decide na lide matéria diversa e dissociada do quanto postulado pelas partes, 
decidindo fora do pleito do litigante, situação esta que não ocorreu na espécie.

5. Insurge-se o recorrente contra o reconhecido efeito 
repristinatório decorrente da declaração de inconstitucionalidade do art. 25 da Lei 
n. 8.212/91, na redação dada pelo art. 1º da Lei n.

8.540/92.
6. Entendeu o Tribunal de origem que, uma vez declarada a 

inconstitucionalidade das leis que alteraram o regime de tributação da folha para o 
resultado da produção agrícola, deve ser reconhecida a validade da tributação 
com base na folha de salários, prevista na redação original da Lei n. 8.212/91.

7. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento no sentido 
de que havendo declaração de inconstitucionalidade de uma lei volta a vigorar a 
lei revogada.

8. A apreciação de suposta constitucionalidade de lei não é 
possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 
reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.

(EDcl no REsp 1333312/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2012).

TRIBUTÁRIO – ART. 460 DO CPC – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211/STJ – REPRISTINAÇÃO DE 
ATO NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL – POSSIBILIDADE – INAPLICABILIDADE DO 
ART. 2º, § 3º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL – 
MODIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – NECESSIDADE DE 
NOVO LANÇAMENTO – ART. 142 DO CTN.

1. Ausência de prequestionamento quanto ao disposto no art. 460 
do Código de Processo Civil. Aplicação da Súmula 211/STJ.

2. O princípio da vedação da repristinação, disposto no art. 2º, § 3º 
da Lei de Introdução ao Código Civil, aplica-se aos casos de revogação de leis, e 
não para casos em que ocorre a declaração de inconstitucionalidade, pois uma lei 
inconstitucional é uma lei inexistente, não tendo o poder de revogar lei anterior.

3. O Poder Judiciário não tem o condão de alterar o lançamento 
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tributário, sob pena de usurpação da competência da autoridade administrativa. 
Modificada a legislação tributária aplicável, faz-se necessário um novo 
lançamento; inteligência do artigo 142 do CTN.

Precedentes.
Recurso especial parcialmente provido." (REsp 1162646/PR, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/9/2010).

PROCESSO CIVIL - CIVIL - RECURSO ESPECIAL -  
LEGISLAÇÃO LOCAL - SÚMULA 280/STF - ACÓRDÃO RECORRIDO - 
OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - REFORMATIO IN PEJUS - GARANTIA DA 
PARTE RECORRENTE - NÃO-OCORRÊNCIA - REPRISTINAÇÃO - ART. 
2º, § 3º DA LICC - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE - 
INSTITUTOS DIVERSOS.

1. É inadmissível recurso especial pela negativa de vigência à 
legislação local.

2. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

3. O princípio da non reformatio in pejus é uma garantia do 
recorrente e não do recorrido, de modo que inexiste reforma para pior se o 
recurso foi interposto pela parte adversa não favorecida pelo provimento 
reformado.

4. A repristinação ocorre com a revogação da lei revogadora e 
salvo disposição de lei em contrário é inadmitida no sistema normativo pátrio (cf. 
art. 2º, § 3º da LICC). Instituto diverso é a declaração de inconstitucionalidade de 
ato normativo, que retira a eficácia normativo do ato impugnado retroativamente, 
ex tunc.

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1122490/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 8/2/2010).

Assim, não se configura violação aos arts. 128, 459 e 460 do Código de 

Processo Civil.

Já quanto à prescrição, o recorrente sustenta que " o entendimento deste 

Colendo Superior Tribunal de Justiça resta evidenciado e definido no julgamento do RESP 

1002932 (...) em que restou assentado, para efeitos práticos, que para as ações ajuizadas até 

09 de junho de 2010, aplica-se o prazo de 10 anos" (fl. 423, e-STJ).

Com efeito, o STJ, até o pronunciamento do STF a respeito do tema, fixou o 

entendimento de que o prazo prescricional na repetição de indébito (tese dos "cinco mais 

cinco") aplica-se aos valores recolhidos antes da LC 118/2005.

A referida matéria foi objeto de julgamento pelo regime dos recursos repetitivos 
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(art. 543-C do CPC) no REsp. 1.002.932/SP. 

Ocorre que o egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 566.621/RS 

em repercussão geral em 4.8.2011, afastando parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no 

REsp 1.002.932/SP (repetitivo). 

Eis a ementa do julgado proferido na Suprema Corte:

DIREITO TRIBUTÁRIO – LEI INTERPRETATIVA – 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – 
DESCABIMENTO – VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA – 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – 
APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU 
COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A 
PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. 

Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação 
da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito 
era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação 
combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, 
implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato 
gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente 
interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada 
como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos 
Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como 
qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. 

A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição 
ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de 
imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, 
bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando 
da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam 
ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da 
confiança e de garantia do acesso à Justiça.

Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, 
no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido 
relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento 
consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. 

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não 
apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as 
ações necessárias à tutela dos seus direitos. 

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo 
lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão 
possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei 
geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.

Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente 
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às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9 de junho de 2005. 

Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. 
Recurso extraordinário desprovido 

(RE n. 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
11/10/2011). 

Como se vê, o STF ratificou o entendimento do STJ, no sentido de ser indevida 

a aplicação retroativa do prazo prescricional quinquenal para o pedido de repetição do 

indébito relativo a tributo lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao 

critério para aplicação da novel legislação, o egrégio STF entendeu "válida a aplicação do 

novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 

dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", e não aos pagamentos indevidamente realizados antes do 

início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo.

Ressalta-se que a Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao 

julgar o REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência desta Corte ao recente 

posicionamento do STF, cujo acórdão ficou assim ementando:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o 
recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo 
assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é 
de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 

Documento: 1342548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  11 de 4



 
 

 

em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 
pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido 
pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/06/2012).

No presente caso, a demanda foi ajuizada em 9.6.2010 (fl. 1, e-STJ), devendo, 

portanto, ser aplicado o prazo prescricional quinquenal na forma do art. 3º da LC 118/2005. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0147686-1 REsp 1.334.329 / PR

Números Origem:  50002323620104047013  PR-50002323620104047013

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LINEU MESSIAS RODRIGUES
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINEU MESSIAS RODRIGUES
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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